
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.300.285 - RS (2011/0306449-1)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MÁRCIO TREICHEL DE MOURA 
ADVOGADO : TIBICUERA MENNA BARRETO DE ALMEIDA 
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : CÉSAR KASPER DE MARSILLAC E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO.  
CORREÇÃO MONETÁRIA. DEFLAÇÃO. APLICAÇÃO DO 
ÍNDICE NEGATIVO, QUANDO HOUVER. POSSIBILIDADE COM 
A RESSALVA DE QUE, SE O VALOR PRINCIPAL FOR 
NEGATIVO, DEVERÁ PREVALECER O VALOR NOMINAL. 
DECISÃO DA CORTE ESPECIAL NO RESP 1.265.580/RS.

1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 
1.265.580/RS, pacificou o entendimento no sentido de que "a correção 
monetária nada mais é do que um mecanismo de manutenção do 
poder aquisitivo da moeda, não devendo representar, 
consequentemente, por si só, nem um plus nem um minus em sua 
substância. Corrigir o valor nominal da obrigação representa, 
portanto, manter, no tempo, o seu poder de compra original, 
alterado pelas oscilações inflacionárias positivas e negativas 
ocorridas no período. Atualizar a obrigação levando em conta 
apenas oscilações positivas importaria distorcer a realidade 
econômica produzindo um resultado que não representa a simples 
manutenção do primitivo poder aquisitivo, mas um indevido 
acréscimo no valor real. Nessa linha, estabelece o Manual de 
Orientação de Procedimento de Cálculos aprovado pelo Conselho da 
Justiça Federal que, não havendo decisão judicial em contrário, 'os 
índices negativos de correção monetária (deflação) serão 
considerados no cálculo de atualização', com a ressalva de que, se, 
no cálculo final, 'a atualização implicar redução do principal, 
deve prevalecer o valor nominal'."

2. A apreciação de suposta violação de preceitos 
constitucionais não é possível na via especial, nem à guisa de 
prequestionamento, porquanto matéria reservada pela Carta Magna ao 
Supremo Tribunal Federal.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Herman Benjamin 
(Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de junho de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.300.285 - RS (2011/0306449-1)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MÁRCIO TREICHEL DE MOURA 
ADVOGADO : TIBICUERA MENNA BARRETO DE ALMEIDA 
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : CÉSAR KASPER DE MARSILLAC E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por MÁRCIO TREICHEL DE 
MOURA a desfavor da decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso 
especial, com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
Grande do Sul, assim ementado (e-STJ, fls. 99):

"AGRAVO INTERNO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CABIMENTO DE DECISÃO MONOCRÁTICA. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. DEFLAÇÃO. EXCESSO DE EXECUÇÃO NÃO 
VERIFICADO. 

Cabimento de decisão monocrática - A nova redação conferida 
ao artigo 557, § 1º, do Código de Processo Civil ampliou os poderes 
do Relator, mantendo-se alguns conhecidos e incluindo novas 
competências. Dentre tais poderes podemos verificar, além da 
análise dos pressupostos de admissibilidade do recurso, os poderes 
para conhecer ou não do recurso, bem como a possibilidade de julgar 
seu mérito negando provimento aos recursos em confronto com 
jurisprudência dominante do respectivo tribunal ou dando 
provimento a recurso em consonância com súmula ou jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal. 

Correção Monetária - Não devem incidir índices negativos de 
correção monetária nos períodos de deflação, mas sim índice igual a 
zero. A utilização dos índices de deflação sobre o débito contraria a 
própria finalidade da correção monetária, qual seja a manutenção 
do poder aquisitivo da moeda. 

Coisa julgada - Não há o que se cogitar em ofensa à coisa 
julgada, na medida em que, conforme anteriormente explicitado, a 
aplicação de índice zero visa exatamente a manter o poder aquisitivo 
da moeda. 

Prequestionamento - Observado o princípio do livre 
convencimento motivado, são considerados devidamente 
prequestionados os dispositivos suscitados pela parte agravante.

NEGARAM PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO. 
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UNÂNIME." 

A decisão agravada, em juízo de reconsideração, deu provimento ao 
recurso especial do agravado, nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fls. 186):

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
RECONSIDERAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. DEFLAÇÃO. 
APLICAÇÃO DO ÍNDICE NEGATIVO QUANDO HOUVER. 
POSSIBILIDADE COM A RESSALVA DE QUE SE O VALOR 
PRINCIPAL FOR NEGATIVO, DEVERÁ PREVALECER O VALOR 
NOMINAL. DECISÃO DA CORTE ESPECIAL NO RESP 
1.265.580/RS. AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO. "

O agravante alega que, "mesmo diante da decisão proferida pela 
Corte Especial do STJ no REsp 1.265.580/RS, a matéria ainda pode ser discutida 
perante o Colendo SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Aliás, nobres ministros, 
vê-se claramente que a decisão proferida no aludido REsp 1.265.580/RS não 
apreciou totalmente o contexto do mérito debatido, deixando de analisar a matéria 
ventilada sob o cunho do caráter da irredutibilidade salarial/alimentar dos valores 
ressarcitórios, cuja proteção encontra guarida na Carta Magna de 1988" (e-STJ, 
fls. 194).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.300.285 - RS (2011/0306449-1)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO.  CORREÇÃO 
MONETÁRIA. DEFLAÇÃO. APLICAÇÃO DO ÍNDICE 
NEGATIVO, QUANDO HOUVER. POSSIBILIDADE COM A 
RESSALVA DE QUE, SE O VALOR PRINCIPAL FOR NEGATIVO, 
DEVERÁ PREVALECER O VALOR NOMINAL. DECISÃO DA 
CORTE ESPECIAL NO RESP 1.265.580/RS.

1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 
1.265.580/RS, pacificou o entendimento no sentido de que "a correção 
monetária nada mais é do que um mecanismo de manutenção do 
poder aquisitivo da moeda, não devendo representar, 
consequentemente, por si só, nem um plus nem um minus em sua 
substância. Corrigir o valor nominal da obrigação representa, 
portanto, manter, no tempo, o seu poder de compra original, 
alterado pelas oscilações inflacionárias positivas e negativas 
ocorridas no período. Atualizar a obrigação levando em conta 
apenas oscilações positivas importaria distorcer a realidade 
econômica produzindo um resultado que não representa a simples 
manutenção do primitivo poder aquisitivo, mas um indevido 
acréscimo no valor real. Nessa linha, estabelece o Manual de 
Orientação de Procedimento de Cálculos aprovado pelo Conselho da 
Justiça Federal que, não havendo decisão judicial em contrário, 'os 
índices negativos de correção monetária (deflação) serão 
considerados no cálculo de atualização', com a ressalva de que, se, 
no cálculo final, 'a atualização implicar redução do principal, 
deve prevalecer o valor nominal'."

2. A apreciação de suposta violação de preceitos 
constitucionais não é possível na via especial, nem à guisa de 
prequestionamento, porquanto matéria reservada pela Carta Magna ao 
Supremo Tribunal Federal.

Agravo regimental improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merece prosperar o recurso.

A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 1.265.580/RS, 
pacificou o entendimento no sentido de que "a correção monetária nada mais é do 
que um mecanismo de manutenção do poder aquisitivo da moeda, não devendo 
representar, consequentemente, por si só, nem um plus nem um minus em sua 
substância. Corrigir o valor nominal da obrigação representa, portanto, manter, 
no tempo, o seu poder de compra original, alterado pelas oscilações inflacionárias 
positivas e negativas ocorridas no período. Atualizar a obrigação levando em 
conta apenas oscilações positivas importaria distorcer a realidade econômica 
produzindo um resultado que não representa a simples manutenção do primitivo 
poder aquisitivo, mas um indevido acréscimo no valor real. Nessa linha, estabelece 
o Manual de Orientação de Procedimento de Cálculos aprovado pelo Conselho da 
Justiça Federal que, não havendo decisão judicial em contrário, 'os índices 
negativos de correção monetária (deflação) serão considerados no cálculo de 
atualização', com a ressalva de que, se, no cálculo final, 'a atualização implicar 
redução do principal, deve prevalecer o valor nominal'."

Eis a ementa desse julgado:

"PROCESSUAL CIVIL E ECONÔMICO. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA QUE DETERMINOU CORREÇÃO MONETÁRIA PELO 
IGP-M. ÍNDICES DE DEFLAÇÃO. APLICABILIDADE, 
PRESERVANDO-SE O VALOR NOMINAL DA OBRIGAÇÃO.

1. A correção monetária nada mais é do que um mecanismo de 
manutenção do poder aquisitivo da moeda, não devendo representar, 
consequentemente, por si só, nem um plus nem um minus em sua 
substância. Corrigir o valor nominal da obrigação representa, 
portanto, manter, no tempo, o seu poder de compra original, 
alterado pelas oscilações inflacionárias positivas e negativas 
ocorridas no período. Atualizar a obrigação levando em conta 
apenas oscilações positivas importaria distorcer a realidade 
econômica produzindo um resultado que não representa a simples 
manutenção do primitivo poder aquisitivo, mas um indevido 
acréscimo no valor real. Nessa linha, estabelece o Manual de 
Orientação de Procedimento de Cálculos aprovado pelo Conselho da 
Justiça Federal que, não havendo decisão judicial em contrário, 'os 
índices negativos de correção monetária (deflação) serão 
considerados no cálculo de atualização', com a ressalva de que, se, 
no cálculo final, 'a atualização implicar redução do principal, deve 
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prevalecer o valor nominal'.
2. Recurso especial provido."
(REsp 1265580/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Corte 

Especial, julgado em 21/03/2012, DJe 18/04/2012)

DA IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS

Ademais, impossível a pretendida análise de violação dos arts. 7º, VI, e 
37, inciso XV, da Constituição Federal, bem como do princípio da irredutibilidade do 
vencimento, uma vez que a apreciação de suposta violação de preceitos constitucionais 
não é possível na via especial, nem à guisa de prequestionamento, porquanto matéria 
reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos dos arts. 102, III e 105, III, da 
Carta Magna.

Nesse sentido, a ementa dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO 
STF. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INTERCEPTAÇÃO 
TELEFÔNICA. PROVA EMPRESTADA. LICITUDE. ÓRGÃO 
JULGADOR COM FORMAÇÃO MAJORITÁRIA DE JUÍZES 
CONVOCADOS. NULIDADE. NÃO-CARACTERIZAÇÃO. 
ENQUADRAMENTO, NA INICIAL, DAS CONDUTAS NOS ARTS. 
9º, 10 E 11 DA LEI N. 8.429/92 (LIA). PREJUÍZO AO ERÁRIO. 
DESNECESSIDADE EM RELAÇÃO AO ART. 11 DA LIA.. 
INDISPONIBILIDADE DE BENS E SEQÜESTRO. DEFERIMENTO 
NOS AUTOS DA AÇÃO PRINCIPAL, A TÍTULO LIMINAR. 
POSSIBILIDADE.

1. O Superior Tribunal de Justiça não tem a missão 
constitucional de interpretar dispositivos da Lei Maior, cabendo 
tal dever ao Supremo Tribunal Federal, motivo pelo qual não se 
pode conhecer da dita ofensa aos diversos artigos da Constituição 
da República vigente arrolados no especial.

2. Improcede a alegada ofensa ao art. 535 do CPC, tendo em 
vista que a origem analisou a questão da alteração subjetiva e 
objetiva da lide - embora contra as pretensões do ora recorrente -, 
afastando, desta forma, a ausência de prestação jurisdicional. 
Trechos do acórdão recorrido.

(...).
10. Recurso especial não provido."
(REsp 1.163.499/MT, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 21.9.2010, DJe 8.10.2010.)
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"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
LOCAÇÃO E PROCESSO CIVIL. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ARTS. 
131, 165, 458 E 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. INOVAÇÃO 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. EXAME DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. INADMISSÍVEL. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 284/STF. MATÉRIA 
DE ORDEM PÚBLICA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
INEXISTÊNCIA. ART. 22 DO CPC. INAPLICABILIDADE. 
ADQUIRENTES DO BEM LITIGIOSO. COISA JULGADA. 
ALCANCE. POSSIBILIDADE. ORDEM JUDICIAL DE DESPEJO. 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE TERCEIRO. INCABÍVEL. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVADO. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. Não há violação aos arts. 131, 165, 458, e 535 do CPC 
quando o acórdão recorrido utiliza fundamentação suficiente para 
solucionar a controvérsia, sem incorrer em omissão, contradição ou 
obscuridade. Não há que se confundir decisão contrária ao interesse 
da parte com falta de pronunciamento do julgador.

2. Mostra-se inviável a apreciação de ofensa a dispositivos 
constitucionais, uma vez que não cabe a esta Corte, em sede de 
recurso especial, o exame de matéria constitucional, cuja 
competência é reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos 
do artigo 102, inciso III, da Carta Magna.

3. É inviável, em sede de agravo regimental, agitar argumentos 
que não foram veiculados no recurso especial, porquanto a preclusão 
consumativa obsta a inovação recursal.

11. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 886.382/MT, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 

Moura, Sexta Turma, julgado em 24.8.2010, DJe 13.9.2010.)

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. FUNDAMENTOS INSUFICIENTES 
PARA REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
INDICAÇÃO GENÉRICA DE DISPOSITIVOS DE LEI. SÚMULA 
284/STF. LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280/STF. 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 

(...)
3. O exame de legislação local é inviável na via do recurso 

especial, em face da vedação prevista na Súmula 280 do STF. 
4. O agravo regimental não se presta ao prequestionamento 

de dispositivos constitucionais para a abertura da via 
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extraordinária, sob o risco de incorrer em usurpação da 
competência confiada por excelência ao Supremo Tribunal 
Federal. 

5. Agravo regimental não provido."
(AgRg nos EDcl no Ag 706.219/RJ, Rel. Desembargador 

convocado Vasco Della Giustina, Terceira Turma, julgado em 
20.10.2009, publicado em DJe 3.11.2009.) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2011/0306449-1 REsp 1.300.285 / RS

Números Origem:  11000011929  70040374449  70040803983  70042197558  70044109874

PAUTA: 21/06/2012 JULGADO: 21/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : CÉSAR KASPER DE MARSILLAC E OUTRO(S)
RECORRIDO : MÁRCIO TREICHEL DE MOURA
ADVOGADO : TIBICUERA MENNA BARRETO DE ALMEIDA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MÁRCIO TREICHEL DE MOURA
ADVOGADO : TIBICUERA MENNA BARRETO DE ALMEIDA
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : CÉSAR KASPER DE MARSILLAC E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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